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RESUMO: A necessidade de cooperação para inovação em ambientes competitivos sugere 
novos tipos de relações de governança entre os atores envolvidos no processo. Neste sentido, 
este estudo visa aprimorar a compreensão dos instrumentos existentes na gestão dos 
interesses entre a INTEG - Incubadora Tecnológica de Guarapuava - Paraná, e a empresa nela 
incubada, sob a perspectiva funcionalista dada à governança corporativa pela Nova Economia 
Institucional e a Teoria da Agência. Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, 
realizada por meio de entrevista individual semiestruturada aplicada a um representante da 
INTEG e outro de uma empresa incubada. Tais entrevistas se propuseram a examinar, sob a 
ótica desses profissionais, dois aspectos vinculados diretamente à governança: boas práticas e 
aspectos legais. Em complemento, se utilizou ainda como técnicas de coleta de dados a 
pesquisa bibliográfica, a observação participante e o diário de pesquisa. Por sua vez, a análise 
de conteúdo pautou-se na categorização das entrevistas trianguladas com a descrição das 
observações realizadas e registradas em campo. Neste sentido, os resultados demonstraram 
que os pressupostos de boas práticas e aspectos legais vinculados à governança são 
aplicáveis e úteis a estes ambientes, mesmo diante das características cooperativas que 
favorecem o alinhamento de interesses entre seus atores. 
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Governance in innovative environments: a case study in Technological Incubator 
Guarapuava – Paraná (INTEG) 
 
ABSTRACT: The need for cooperation for innovation in competitive environments suggests 
new types of governance relations between the actors involved in the process. Thus, this study 
aims to improve understanding of existing instruments to manage interest between INTEG - 
Technological Incubator Guarapuava - Paraná, and the company it incubated under the 
functionalist perspective to corporate governance given by the New Institutional Economics and 
the Theory of Agency. It is a qualitative research, conducted through semi-structured individual 
interviews applied to a representative of the INTEG and another one of a firm incubated. Such 
interviews have proposed to examine, from the perspective of professionals, two aspects those 
are directly linked to governance: best practices and legal aspects. Also, it is still used as data 
collection techniques to bibliographic research, participant observation, and the research diary. 
In turn, the content analysis was based on the categorization of triangulated interviews with the 
description of observations made and recorded in the field. In this sense, the results showed 
that the assumptions of best practice and legal aspects related to governance are applicable 
and useful to these environments, even in the face of cooperative traits that favor the alignment 
of interests between its actors. 
 
Keywords: incubators; governance; New Institutional Economics. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Há muito se discute sobre uma parte significativa do êxito das empresas ser 
atribuída à sua competência em criar valor econômico maior que o dos seus 
concorrentes. Sob esta ótica, costuma-se afirmar que a sua capacidade inovadora 
tornou-se condição sine qua non para se obter vantagem competitiva (FIGUEIREDO; 
GRIECO, 2013). 
Sendo assim, observa-se que o processo de mudanças tecnológicas, sociais, 
institucionais e mercadológicas em curso, trouxe implicações estratégicas significativas 
sobre a maneira das organizações promoverem inovações em seus produtos e 
serviços (BUENO; BALESTRIN, 2012). Ou seja, verificou-se que fontes de 
conhecimento externas à empresa, muitas vezes, são críticas para o processo de 
inovação, levando organizações a buscar ambientes inovadores cooperativos, nos 
quais se enquadram as incubadoras e parques tecnológicos (COHEN; LEVINTHAL, 
1990). 
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Por sua vez, Cassiolato e Szapiro (2002, p. 22) sugerem que os ganhos 
advindos dessas ações conjuntas exigem planejamento e coordenação que podem ser 
alcançados por meio de mecanismos de governança favoráveis à interação de todos os 
atores envolvidos, trazendo consigo diferenças consideráveis na forma de administrar 
tais ações coletivas. 
Neste contexto, decidiu-se investigar uma incubadora localizada no município 
de Guarapuava, que é considerado o maior entre os doze municípios da região centro-
sul do Paraná. A INTEG – Incubadora Tecnológica de Guarapuava é uma entidade 
gerenciada pela UNICENTRO – Universidade Estadual do Centro-Oeste, que tem por 
finalidade o apoio, criação, fortalecimento e desenvolvimento de pequenas empresas 
com ideias inovadoras e de base tecnológica (INTEG, 2014). 
Assim, diante do exposto, a escolha da temática neste estudo se justifica. Dito 
de outra forma, por adotar-se o pressuposto favorável à utilização de mecanismos de 
governança no que se refere à interação dos atores envolvidos nas organizações. Isto 
quer dizer que, a partir de pesquisas sobre mecanismos de governança em 
incubadoras tecnológicas, foi que surgiu o interesse em aprofundar a compreensão 
sobre como funciona tal relação de governança em ambientes destinados a inovação 
cooperativa, visando à identificação de oportunidades e desafios existentes neste tipo 
de configuração interfirmas. 
Frente a essa realidade, este estudo apresenta inquietações sobre como 
ocorre a relação de governança na prática ante ao posicionamento teórico. Dessa 
forma, a questão problemática norteadora propõe: Quais os mecanismos de 
governança adotados entre a Incubadora Tecnológica de Guarapuava (INTEG) e as 
empresas por ela incubadas? 
Neste sentido, o objetivo geral propõe identificar os mecanismos de 
governança existentes entre Incubadoras Tecnológicas, representadas neste estudo 
pela INTEG, e empresas nela incubadas, sob a ótica funcionalista da Nova Economia 
Institucional (NEI) e da Teoria da Agência. 
Tais perspectivas econômicas foram escolhidas por caracterizarem a 
necessidade de instrumentos de governança em ambientes corporativos com a 
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presença de diversos atores. Tradicionalmente estes atores são representados pelos 
acionistas e administradores cujos interesses e prioridades são passíveis de 
divergência, justificando, assim, a necessidade da governança. Em incubadoras como 
a INTEG, o número e a disposição desses atores constitui um arranjo peculiar, já que 
parte dos ativos utilizados pela empresa inovadora incubada pertence à incubadora, 
sugerindo maior complexidade nas relações de governança existente entre eles. 
Sendo assim, os objetivos específicos delimitados foram: a) identificar a 
percepção da Incubadora e das Incubadas sobre os principais aspectos que norteiam a 
governança corporativa; b) confrontar a percepção dos entrevistados com a teoria da 
governança obtida no referencial teórico; c) elencar os mecanismos de governança 
identificados, durante o processo de pesquisa, entre Incubadora e Incubadas.  
Para tanto, o artigo configura-se da seguinte maneira: a) referencial teórico 
composto por governança corporativa e o funcionalismo econômico; e incubadoras 
tecnológicas; b) metodologia da pesquisa; c) discussão e análise dos dados; e d) 
considerações finais. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Governança corporativa e o funcionalismo econômico 
 
Estabelecer o significado de “governança” exige um estudo cuidadoso, uma 
vez que o termo vem sendo empregado de forma ampla, dificultando o estabelecimento 
de um conceito preciso e permitindo a assunção de variações interpretativas. 
(BRANDÃO; BERNARDES, 2005). Talvez as mais comuns destas variações sejam 
aquelas que relacionam “governança” com “governo” ou “governabilidade”, carregadas 
com a tendência ao seu uso no campo do poder público. 
Sob um exame mais atento, pode-se verificar que a governança ostenta um 
caráter multidisciplinar, podendo apresentar características e perspectivas distintas 
conforme a área de conhecimento a que se aplica. Uma melhor compreensão do termo 
pode ser obtida a partir de diferentes conceitos, que servem à economia, 
administração, direito e ciências de informação (BRANDÃO; BERNARDES, 2005, p. 2). 
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Para atender aos propósitos deste estudo, buscou-se a abordagem de 
governança caracterizada pela ciência econômica de perspectiva funcionalista e 
representadas pela “Nova Economia Institucional” (NEI) e o “conflito da agência”, 
oriundos da evolução da estrutura de propriedade dispersa, observada principalmente 
no século XX. 
Os pressupostos da NEI podem ser explicados da seguinte maneira: a) o 
oportunismo é destacado como um comportamento aético, que gera a necessidade de 
se fazerem contratos; b) a racionalidade limitada sugere que as pessoas não são 
capazes de solucionar todos os problemas envolvidos em uma transação usando 
apenas a razão (WILLIAMSON, 1996 apud ROCHA JR, 2004). Surge então a 
necessidade de existência de contratos, leis e normas que compõe a estrutura de 
governança, cujo objetivo é promover a regulação das transações. 
Similarmente, o conflito da agência trata da desvinculação da figura do 
acionista com a do administrador e das supostas divergências decorrentes do 
desalinhamento de interesses entre estes, já que nem sempre há coincidência entre as 
intenções dos proprietários e dos gerentes (CARVALHO, 2002). Estes conflitos 
ocorrem porque os executivos contratados pelos acionistas tendem a agir de forma a 
maximizar seus benefícios particulares, deixando de corresponder plenamente às 
expectativas e interesses da empresa e demais partes interessadas. 
O papel da governança sob esta perspectiva está vinculado à adoção de uma 
série de medidas para alinhar estes interesses divergentes, visando naturalmente o 
sucesso da organização (JENSEN; MECKLIN, 1976). Essas medidas se manifestam 
num conjunto de mecanismos destinados a diminuir o oportunismo e fazer com que o 
controle atue em prol das partes com direito legal sobre a empresa, combatendo os 
efeitos negativos observados na teoria da agência (CARVALHO, 2002). 
O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) apresenta uma 
definição que parece corroborar com a perspectiva escolhida para o estudo proposto, a 
saber: 
[...] o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, 
envolvendo as práticas e os relacionamentos entre proprietários, conselho de 
administração, diretoria e órgãos de controle. As boas práticas de Governança Corporativa 
convertem princípios em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade 
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de preservar e otimizar o valor da organização, facilitando seu acesso ao capital e 
contribuindo para a sua longevidade (IBGC, 2009). 
 
Também alinhada com a visão econômico-funcionalista centra-se a definição 
dada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para quem “Governança 
corporativa é o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o desempenho de 
uma companhia ao proteger todas as partes interessadas, tais como investidores, 
empregados e credores, facilitando o acesso ao capital.”  
Na busca de uma classificação ou aspectos da governança que possam servir 
de base para construção dos eixos da pesquisa, buscou-se examinar em sua 
operacionalização a existência de dimensões, classificações ou estratégias que 
atendessem a esse fim. Segundo Steinberg (2003, p. 19), estudiosos do conceito de 
governança apontam como princípios fundamentais para boas práticas: a) 
Transparência, b) Equidade, c) Prestação de Contas, e d) Cumprimento de Leis e 
Ética. 
De maneira mais detalhada, o IBGC afirma que os princípios básicos da boa 
Governança são: a) Transparência: relacionada a informar a todas as partes 
interessadas, voluntariamente (e não apenas por força de leis e regulamentos), aquilo 
que é pertinente à criação de valor e à ação gerencial, tendo em vista um clima de 
confiança, tanto internamente quanto nas relações da empresa com terceiros; b) 
Equidade: dar tratamento justo a todas as partes interessadas (stakeholders), 
tornando atitudes ou políticas discriminatórias, inaceitáveis sob qualquer pretexto; c) 
Prestação de Contas (accountability): prevê que os agentes de governança devem 
prestar contas de sua atuação, assumindo integralmente a responsabilidade de seus 
atos e omissões e; d) Responsabilidade Corporativa: diz respeito ao zelo dos 
agentes de governança pela sustentabilidade das organizações, proteção à sua 
longevidade, incorporação de considerações de ordem social e ambiental na definição 
dos negócios e operações. 
A partir destas explicitações, este estudo adota a classificação do IBGC para 
orientar as categorias investigativas. 
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2.2 Incubadoras tecnológicas 
 
Ressaltando o fato de que a inovação muitas vezes é fruto de esforço coletivo, 
as incubadoras tecnológicas se inserem nesse contexto como ambientes propícios a 
promover a criação de empresas de base tecnológica. Para atingirem estes objetivos, 
as incubadoras contam com redes de cooperação tecnológica, iniciativas 
governamentais, universidades e centros de pesquisa como mecanismos de 
sustentação financeira e científica, até que as empresas incubadas se tornem 
autossustentáveis (MACHADO; CASTRO, 2006). 
Segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Investimentos de 
Tecnologias Avançadas – ANPROTEC (2003), as incubadoras tecnológicas emergiram 
no Brasil nos anos 90 a fim de reforçar e estimular o desenvolvimento técnico científico, 
proporcionando às empresas potencial competitivo para se converterem em 
instrumentos de apoio a reestruturação econômica e industrial.  
Incubadoras de empresas também têm como objetivos aumentar a taxa de 
sobrevivência de pequenas empresas, proporcionando a elas um ambiente flexível e 
encorajador e oferecendo facilidades como custos menores do que no mercado, entre 
outros subsídios. A maior chance de sucesso de empresas incubadas se dá por que o 
processo de seleção capta os melhores projetos e seleciona os empreendedores mais 
aptos (ANPROTEC, 2003). 
Numa descrição mais detalhada, Chan e Lau (2005, p. 1217) sintetizam, no 
Quadro 1, os principais subsídios que as incubadoras podem oferecer às incubadas. 
 
Critérios de contribuição Exemplos de benefícios específicos 
Conjunto de recursos Treinamento de staff e desenvolvimento de atividades, eventos de 
marketing, feiras, conferências. 
Partilha de recursos Partilha de laboratórios, equipamentos de escritório, equipamentos de 
teste, suporte administrativo (ex.: sala de reuniões, biblioteca, sala de 
recepção). 
Consultoria Contabilidade, Gerencial, aconselhamento técnico. 
Imagem Imagem da incubadora na comunidade 
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Networks Acesso a clientes, fornecedores, subcontratantes, oportunidade de 
sociedade com outras empresas de tecnologia dentro da incubadora, 
partilha de conhecimento, disseminação. 
Clusters Desenvolvimento de capacidades, arranjos logísticos. 
Proximidade Geográfica Acesso a mercados, centros de pesquisa. 
Custos Subsídios para aluguel, para serviços de computação, para acesso a 
redes. 
Fundos Acesso ao capital de risco, financiamentos e facilidades bancárias. 
Outras fontes de recursos. 
Quadro 1: Contribuição das Incubadoras e Benefícios. 
Fonte: Chan e Lau (2005, p. 1217). 
 
 Adicionalmente, Grimaldi e Grandi (2005) identificaram quatro tipos de 
incubadoras: Centros de inovação, Incubadoras ligadas a Universidades, Incubadoras 
Privadas Independentes e Incubadoras Privadas Corporativas. 
De acordo com Mecena e Magacho (2007), no campo da Economia, da 
Estratégia Empresarial e da Teoria das Organizações, as chamadas redes 
cooperativas interorganizacionais por si só podem ser entendidas como formas de 
governança, organização e coordenação.  
Quanto à gestão do processo de uma incubadora, Machado e Castro (2006) 
ressaltam a importância estratégica das habilidades gerenciais. Destacando que são os 
gerentes que captam novos empreendimentos, identificam a demanda tecnológica das 
empresas incubadas e confrontam com a oferta tecnológica disponível. Além disso, 
torna-se necessário identificar a demanda tecnológica do mercado que possa ser 
atendida por essas empresas e promover a divulgação dos projetos desenvolvidos pela 
incubadora. Faz parte das atribuições da gerência também ampliar as formas de apoio 
tecnológico às empresas nascentes e captar novos empreendimentos catalisando os 
agentes envolvidos na rede de inovação tecnológica. 
A partir da contextualização exposta pela fundamentação teórica, identifica-se 
a INTEG, objeto deste estudo, como uma incubadora ligada a uma Universidade que 
atende a grande parte dos critérios acima descritos. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Esta é uma pesquisa baseada na abordagem qualitativa, centrada no método 
de estudo de caso, que apresenta como objetivo geral identificar os mecanismos de 
governança existentes entre Incubadoras Tecnológicas, representadas, neste estudo, 
pela INTEG e empresas nela incubadas, sob a ótica funcionalista da NEI e da Teoria 
da Agência. 
A escolha da abordagem qualitativa se justifica pela adequação à análise de 
microprocessos por meio de estudos e ações sociais individuais e grupais e também 
pela flexibilidade que apresenta, principalmente quanto às técnicas de coleta de dados, 
incorporando aquelas mais adequadas à observação que está sendo feita (MARTINS, 
2004). 
Dessa forma, a pesquisa bibliográfica foi realizada com base na literatura 
acadêmica relacionada à área de governança e incubadoras, bem como em artigos 
científicos disponíveis em anais de eventos e periódicos, além de leis, normas e 
regulamentos de incubadoras. 
A pesquisa de campo foi realizada no dia 6 de novembro de 2014, com um 
representante da INTEG e um membro de uma empresa incubada, respectivamente 
Senhor X e Senhora Y, utilizando-se da técnica de coleta de dados de entrevista 
semiestruturada separada em 2 (dois) eixos: 
1º - Boas práticas de Governança - nesse eixo procurou-se captar o 
conhecimento e a percepção dos entrevistados sobre as categorias: Transparência; 
Equidade; Prestação de Contas; e Responsabilidade Corporativa. Estas categorias 
correspondem à proposição do Código de Melhores Práticas de Governança 
Corporativa (IBGC, 2009) 
2º - Aspectos Legais - eixo para análise do conhecimento e posicionamento 
dos entrevistados frente aos dispositivos legais que regem o funcionamento da 
incubadora. 
A escolha dos eixos levou em consideração os benefícios característicos da 
entrevista semiestruturada, na qual questões mais ou menos abertas funcionam como 
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guia de entrevista, para que sejam livremente respondidas pelo entrevistado (FLICK; 
2004, p. 106). 
A fim de validar a estrutura dos eixos da entrevista, foi aplicado um pré-teste na 
última semana do mês de outubro de 2014, com pessoas não envolvidas diretamente 
com a pesquisa. A estrutura e o tempo de entrevista foram considerados adequados 
para a obtenção de dados que auxiliassem a responder o objetivo da pesquisa. 
As entrevistas duraram entre 10 e 15 minutos cada, e todas as falas foram 
gravadas e transcritas com o consentimento prévio dos entrevistados que assinaram o 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE.  
A análise das transcrições foi realizada de acordo com a técnica de análise do 
conteúdo, proposta por Mozzato e Grzybovski (2011), que procura decodificar os eixos 
e categorias definidas, perfazendo a seguinte ordem: a) pré-análise com a organização 
e sistematização das ideias iniciais; b) exploração do material buscando a codificação, 
classificação e categorização do conteúdo; e c) tratamento dos resultados envolvendo 
a análise reflexiva a fim de inferir interpretações. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A Incubadora Tecnológica de Guarapuava declara, em sua identidade 
organizacional, a missão de “proporcionar aos empreendedores o ambiente favorável 
para o desenvolvimento de novas tecnologias, bem como mecanismos para fortalecer 
os empreendimentos para o mercado global” e a têm como visão “gerar 
empreendimentos de base tecnológica de qualidade mundial, com 
autossustentabilidade política, econômica e social, agregando renda como benefício à 
comunidade local regional”.  
Neste sentido, o Regimento Interno estabelece que a função a que a 
incubadora se propõe é a de:  
 
Apoiar empreendedores e empresas de base tecnológica interessados em criar, 
desenvolver ou consolidar empresas, por meio do uso e compartilhamento de área física, da 
infraestrutura e dos serviços descritos no Contrato de Utilização de Sistema 
Compartilhado de Incubação (INTEG, 2014).  
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Observa-se que a Incubadora menciona claramente a existência de um 
contrato que se apresenta como evidência da relação do tema Governança em 
Incubadoras com a NEI e da Teoria da Agência, que expressam ser necessária a 
formalização de contratos para se minimizar os efeitos do oportunismo advindo das 
partes integrantes do processo. Esse contrato é caracterizado como primeiro 
mecanismo de governança identificado entre a INTEG e as empresas incubadas.  
Outro mecanismo evidente é o Regulamento Interno da incubadora, que define 
a atuação das partes envolvidas no processo de incubação, regulando os critérios de 
seleção para empresas incubadas, descrevendo os serviços oferecidos pela 
incubadora, bem como os direitos e deveres de ambas as partes. 
 
4.1 Boas Práticas de Governança: relação INTEG e Incubadas 
 
Sobre o tema Transparência, a pergunta realizada foi: Transparência está 
relacionada a manter informadas todas as partes interessadas, voluntariamente, sofre 
aspectos da gestão, em busca de um clima de confiança. Como você observa esse 
quesito na relação INTEG/Incubadas? 
 
Senhor X (INTEG) Senhora Y (Incubada) 
[...]Quando as empresas passam pela seleção, ou 
mesmo os sócios, até chegarem a virar uma 
empresa, eles têm todo um termo, ou seja, é 
cobrado dessa empresa é apresentado um termo 
pra ele de todas as responsabilidades deles[...] 
todos os benefícios que a incubadora e a agência 
estão dando pra eles, e todas as obrigações 
deles, e o que não pode ser feito pra que acabe 
com a boa harmonia do meio ambiente e que isso 
pode trazer penalidades até o fato final se caso 
acontecer a desincubação [...] 
[...]É uma parceria bastante transparente, 
bastante importante pra gente, mas assim, é ... a 
gente tem um contrato de trabalho né, que é 
assinado pela empresa junto com a incubadora, é 
... esse contrato é elaborado juntos [...] então hoje 
esse aspecto de transparência entre a nossa 
relação como hóspedes, digamos assim, da 
incubadora é muito boa, é bem tranquila [...] 
Quadro 2 – Relação de Transparência entre Incubadora e Incubada. 
Fonte: Dados de pesquisa (2014). 
 
O “termo” citado pelo Senhor X é apresentado às empresas que demonstram 
interesse em ser incubadas e pode ser visto como um mecanismo formal de 
governança entre incubadora e incubada.  O contrato mencionado pela Senhora Y 
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funciona a favor do aspecto da Transparência, uma vez que é elaborado em conjunto 
entre as partes interessadas, convalidando o princípio da racionalidade limitada 
enunciado pela NEI. 
Yoshitake et al. (2014) destacam que a adequada transparência resulta em um 
clima de confiança, tanto internamente quanto nas relações da empresa com terceiros. 
E não deve restringir-se ao desempenho econômico-financeiro, contemplando também 
os demais fatores (inclusive intangíveis) que norteiam a ação gerencial e que 
conduzem à criação de valor. 
Com relação ao tema Equidade, realizou-se a seguinte indagação: Equidade 
significa dar tratamento justo a todos as partes interessadas (stakeholders), tornando 
atitudes ou políticas discriminatórias, inaceitáveis sob qualquer pretexto. Como você 
observa esse quesito na relação INTEG/Incubadas? 
 
Senhor X (INTEG) Senhora Y (Incubada) 
[...]Eu acredito que não exista de modo algum 
algo que seja discriminatório [...] 
[...] Então, o relacionamento empresa incubada, 
nós como empresa junto na INTEG é muito bom 
assim, cada um respeita o seu espaço[...] 
Quadro 3 – Relação de Equidade entre Incubadora e Incubada. 
Fonte: Dados de pesquisa (2014). 
 
 De acordo com o Quadro 3, no que diz respeito a “Equidade”, ambos os 
entrevistados ressaltaram o tema como ponto positivo da INTEG. Complementando as 
respostas durante as entrevistas, foram mencionadas algumas peculiaridades, 
conforme destacam os fragmentos: 
  
[...]vamos supor, você tá incubando uma empresa, uma ideia e essa empresa de repente 
ela vai mexer com a parte de hardware, uma inovação, e isso é voltado, por exemplo, à 
iluminação inteligente, ao sistema de inteligência de iluminação, ok? Você tem essa 
empresa. Ela passa na banca e acaba sendo incubada, porém dali um ano aparece outra 
que está no mesmo ramo. (pausa) Não vou dizer pra você que é uma discriminação, o 
projeto é aprovado bem avaliado, mas nós avisamos: “Olha, infelizmente dentro da 
incubadora existe uma empresa que, se você entrar, você se tornaria concorrente e 
aconteceria isso que você tá perguntando. (Tratamento diferenciado) Então nós indicamos 
outras incubadoras ou informamos pra ele que naquele momento, devido somente a essa 
igualdade no ramo de atuação, não daria para receber ele. Por que isso também acaba 
sendo um respeito com aquele incubado que você está auxiliando e ensinando a crescer. 
Se você coloca dois iguais, você vai se dividir. É uma questão ética.[...] (comentário 
nosso)(Senhor X, 2014). 
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Por sua vez, a Senhora Y abordou o questionamento sobre a Equidade a partir 
da perspectiva da relação com os stakeholders, como demonstram os fragmentos 
extraídos de sua fala: 
[...] A gente tem fornecedores que nos visitam, tem clientes que nos visitam e, em nenhum 
momento, a incubadora interfere nesse tipo de relacionamento, sabe? [...] E, em relação às 
outras empresas, também a gente troca experiências entre as empresas na área. Por 
exemplo, projetos de fomento: uma coisa que interessa tanto a uma ou outra empresa, 
então a gente troca bastante informação nesse sentido. Sempre que uma empresa pode 
apoiar a outra, dar preferência para aquela que está aqui dentro, procurando facilitar e 
propiciar o desenvolvimento de todas. [...] (Senhora Y, 2014).   
 
Vale destacar que no fragmento discursivo acima, a Senhora Y salienta que as 
empresas incubadas se auxiliam mutuamente para conseguir financiamentos, o que 
corrobora com uma das funções das incubadoras, descrita por Chan e Lau (2005, p. 
1217). 
Já no quesito Prestação de Contas, os entrevistados foram questionados da 
seguinte forma: Prestação de Contas - prevê que os agentes de governança devem 
prestar contas de sua atuação, assumindo integralmente a responsabilidade de seus 
atos e omissões. Como você observa esse quesito na relação INTEG/Incubadas? 
 
Senhor X (INTEG) Senhora Y (Incubada) 
[...] Desde o início da sua criação ela (INTEG), foi 
colocada que ela tinha uma prestação anual a ser 
colocada em uma assembleia completamente 
geral. Em sua mudança, se eu não me engano 
entre 2004 e 2005, quando ela passou para a 
governança sendo a UNICENTRO a tutora oficial 
dela, ou seja, ela é a mantenedora oficial, a 
principal, depois dos seus associados. Bom, 
continuou tendo uma assembleia no início do ano 
para a prestação de contas e no máximo outra 
assembleia até o final do ano, mostrando tudo 
que ocorreu durante o ano, tudo que foi 
desenvolvido[...] 
[...] a direção da INTEG faz toda uma prestação 
de contas do trabalho da Incubadora e as 
empresas também falam de seus projetos, da 
evolução que tiveram, tanto evolução financeira... 
é... como evolução de vendas e tudo mais. Então, 
nessa avaliação anual, todos estão nesse mesmo 
local e fazem sua prestação de contas[...] 
Quadro 4 – Relação de Prestação de Contas entre Incubadora e Incubada. 
Fonte: Dados de pesquisa (2014). 
 
Em complemento, o Senhor X ressaltou ainda a legitimidade da prestação de 
contas da INTEG, quando disse que: 
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[...] o pessoal desconhece, nós estamos dentro do Tribunal de Contas. Então, todo ano nós 
temos que apresentar todas as despesas, relatórios. Há praticamente um ano e pouco, 
quando a incubadora se tornou utilidade pública, ela também imprime os seus balanços em 
um jornal público [...] É bem transparente mesmo[...] (Senhor X, 2014).   
  
Desta forma, ao analisar-se o discurso do Senhor X, evidenciam-se mais dois 
mecanismos de governança: a) assembleia de prestação de contas; e b) publicação do 
Balanço, atendendo também ao aspecto da transparência. Destaca-se aqui o fato de 
que a relação de governança existente é celebrada por 3 (três) atores principais: a 
UNICENTRO, a INTEG, e as Incubadas, enquadrando a INTEG na classificação de 
Grimaldi e Grandi (2005) como um tipo de Incubadora ligada à Universidade. 
Para Andrade (2009), a prestação de contas é essencial. Pois, melhores 
resultados operacionais e uma prestação de contas mais clara também podem ter um 
papel importante na melhora da reputação de uma companhia. As empresas que 
respeitam os direitos de acionistas e dos credores, e garantem transparência e 
prestação de contas financeiras, serão consideradas defensoras dos interesses dos 
investidores. Consequentemente, esse tipo de organização tem maior possibilidade de 
ser considerada uma ilustre cidadã corporativa e, portanto, terá mais confiança e boa 
reputação junto a seus públicos. 
No item Responsabilidade Corporativa, os entrevistados foram questionados da 
seguinte forma: Responsabilidade Corporativa diz respeito ao zelo dos agentes de 
governança para sustentabilidade das organizações, proteção à sua longevidade, 
incorporação de considerações de ordem social e ambiental na definição dos negócios 
e operações. Como você observa esse quesito na relação INTEG/Incubadas? 
Senhor X (INTEG) Senhora Y (Incubada) 
Vocês diriam que são três pilares (da 
sustentabilidade). Se não me engano, vocês 
falam que é o econômico, o social e o ambiental? 
Nós consideramos, aqui pra nós e pra vários, já 
que não são mais 3 são 5, não sei se você sabe? 
Econômico, social, ambiental, tecnológico e 
inovador. 
Ah, é muito grande, porque a empresa não nasce 
sem essa visão. A empresa que nasce aqui já 
nasce com essa visão, porque essa é a política 
da própria gestora, que é a Incubadora, com as 
empresas: trabalhar com desenvolvimento 
sustentável dentro dos processos que cada uma 
desenvolve e também treinar as empresas nesse 
sentido. Então, toda a empresa que nasce aqui 
passa por um ou outro treinamento voltado à 
sustentabilidade. 
Quadro 4 – Relação de Responsabilidade Corporativa entre Incubadora e Incubada. 
Fonte: Dados de pesquisa (2014). 
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Ainda de encontro com este item, o Senhor X citou o exemplo de uma empresa 
incubada que está concorrendo a um prêmio da Financiadora de Estudos e Projetos - 
FINEP, devido ao compromisso com a responsabilidade corporativa: 
 
[...] um dos projetos que está aqui dentro da agência e que a incubadora faz parte, ela hoje 
concorre a um prêmio do FINEP por ela estar em um projeto sustentável e inovador e 
aplicações sociais, nós tentamos mostrar isso pra todos [...] (Senhor X, 2014). 
 
Segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos Inovadores - ANPROTEC (2011), cerca de 80% das pequenas e 
médias empresas não conseguem manter o empreendimento. O que decorre da pouca 
experiência de mercado do empreendedor. As incubadoras veem conseguindo com 
grande êxito reverter esta porcentagem, pois 90% das empresas incubadas 
conseguem se manter durante a fase inicial. Neste sentido, segundo Franco et al. 
(2009), as incubadoras de empresa possuem um papel primordial na viabilização de 
pesquisas e de seu produto final, servindo como instrumentos de apoio e fortalecimento 
dos sistemas de inovação localizados.  
As relações de responsabilidade corporativa entre incubadora e incubada de 
ordem social e ambiental deve ser também uma das principais preocupações, para a 
sustentabilidade da empresa. Duarte (2013) destaca que a responsabilidade 
socioambiental não deve ser interpretada como uma peça à parte da gestão de uma 
empresa. Mas estar em todas as áreas, rotinas e decisões gerenciais dos negócios, 
isto é, desde a contratação e demissão de pessoas, nas políticas de compras, política 
de marketing, relação com a concorrência, entre outras. A sociedade brasileira espera 
que as empresas cumpram um novo papel no processo de desenvolvimento: sejam 
agentes de uma nova cultura, atores da mudança social, ou construtores de uma 
sociedade melhor. 
 
 
4.2 Aspectos Legais: relação INTEG e incubadas 
 O segundo eixo da entrevista teve como temática os aspectos legais e procurou 
apurar a opinião dos entrevistados quanto ao Regulamento Interno da Incubadora e ao 
Contrato de Utilização de Sistema Compartilhado de Incubação. 
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Senhor X (INTEG) Senhora Y (Incubada) 
Regulamento interno Regulamento interno 
[...]Esse regulamento foi criado há muito tempo, 
[...] o que eu posso falar pra você é que 
constantemente nós tentamos sentar, conversar e 
falar de atualizações[...] 
[...]A gente tem acesso ao regulamento e 
principalmente acesso aos documentos que 
norteiam as fases as quais nós passamos aqui 
dentro[..] 
Contrato de Utilização de Sistema 
Compartilhado de Incubação. 
 
Contrato de Utilização de Sistema 
Compartilhado de Incubação. 
 
[...]O contrato já foi atualizado esse ano pela 
nossa advogada de PI (Propriedade Intelectual) 
por que ela identificou que tinham vários pontos 
que deveriam ser mudados[...] 
[...] Esse é um contrato bem positivo, até porque 
se não fosse positivo a gente não tinha assinado 
ele, né?[...] 
Quadro 5 – Relação Regulamento Interno e Contrato de Sistema Interno entre Incubadora e Incubada. 
Fonte: Dados de pesquisa (2014). 
 
 
Quanto ao Regulamento Interno, o Senhor X, representante da Incubadora, 
admite a necessidade de revisão e atualização para atender às demandas não 
previstas no momento da elaboração, como, por exemplo, a transferência de algumas 
responsabilidades às empresas incubadas, conforme destaca o trecho a seguir:  
 
[...]antigamente nós tínhamos que abrir, nós tínhamos que fechar, (o escritório da 
incubadora) hoje nós temos que dar uma responsabilidade maior, eu não posso pedir para 
que você feche a sua empresa incubada na hora que eu tenho que fechar, por que a 
Instituição me exige que àquela hora eu tenho que fechar por que eu tenho que dar aula por 
exemplo[...] (Senhor X, 2014). 
  
Neste sentido, aufere-se que ao abordar a necessidade de mudanças no 
Regulamento Interno, o Senhor X aponta novamente para o mecanismo de 
governança, ou seja, realização de assembleia, que é responsável pelo discussão e 
aprovação de mudanças, atendendo também ao princípio de Transparência. 
Todavia, a Senhora Y destaca a eficiência do Regulamento destinada ao 
funcionamento das incubadas, e na qual as empresas são sabedoras de seus direitos e 
deveres durante cada fase de incubação. Comenta, ainda, que o Regulamento Interno 
que trata especificamente sobre o funcionamento da Incubadora não está disponível 
para as incubadas. Porém, este aspecto é minimizado quando a entrevistada afirma: 
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“[...]O regulamento de funcionamento da INTEG, a gente não tem muito acesso, não é 
de interesse nosso[...]” (Senhora Y, 2014). 
No que se refere ao Contrato, ou seja, o instrumento que regula as relações 
entre a INTEG e a Incubada, o Senhor X destaca a atualização realizada no 
mecanismo para atender novas demandas, como, por exemplo: o tamanho das salas 
destinadas a cada incubada, bem como, o período de duração de cada fase da 
incubação e a possibilidade de personalização dos contratos: “[...]os contratos são 
adaptados. Existe um formato, mas eles são adaptados a cada necessidade 
exigida[...]” (Senhor X, 2014). 
O sistema de controles gerenciais deve contribuir para que os contratos entre 
os agentes sejam harmônicos e transparentes. Lopes (2004) apud Pereira (2010) 
explica que a teoria contratual da firma, sob o ponto de vista teórico, vê a empresa 
como um conjunto de contratos entre os diversos participantes. Cada participante 
contribui com algo para a firma e, em troca, recebe “sua parte no bolo”. O 
funcionamento adequado da empresa depende do equilíbrio contratual estabelecido. 
Se uma das partes não estiver satisfeita com os termos do seu contrato, ou com sua 
execução, as atividades da empresa podem ser prejudicadas e até mesmo 
interrompidas.  
Os entrevistados foram convidados, ao final da entrevista, a expressar 
livremente suas opiniões sobre o tema. Nesta fase, o Senhor X enfatizou a relevância 
da Incubadora para a Universidade como um vínculo com o setor produtivo e incentivo 
ao empreendedorismo. Já a Senhora Y destacou o ambiente da incubadora como 
ambiente propício para o crescimento e desenvolvimento de empresas inovadoras. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Em busca do melhor entendimento sobre os instrumentos de governança em 
ambientes inovadores, investigados sob a perspectiva das teorias econômicas 
escolhidas para este estudo, percebe-se que, em diversos aspectos, o caso em 
questão apresenta mecanismos similares aos utilizados nas relações convencionais 
entre acionistas e gestores.  
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Neste sentido, os principais mecanismos encontrados foram: a) Regulamento 
Interno da Incubadora; b) Regimento de funcionamento e progressão das empresas 
incubadas; c) Contrato de Utilização de Sistema Compartilhado de Incubação; 
Assembleias e; Prestação de Contas ao TCE (Tribunal de Contas do Estado). 
Foi observada, portanto, a aplicabilidade da proposição teórica com resultados 
positivos, mesmo se tratando de um ambiente cujos atores diferem ligeiramente, em 
características e em número, daqueles para os quais a NEI e a Teoria da Agência 
haviam forjado as bases para a Governança Corporativa.  
A aparente complexidade gerada a partir dessas diferenças não parece exigir 
instrumentos de governança novos ou mais complexos. Na realidade, ambientes de 
inovação similares aos do caso estudado têm como fundamento a cooperação. 
Portanto, é de se esperar que exista uma pré-disposição tácita entre os atores para o 
bom andamento da governança, diminuindo a necessidade de instrumentos 
regulatórios mais contundentes e coercitivos. De fato, os resultados apontam para uma 
relação mais flexível e harmoniosa do que se pode encontrar nas interações da 
agência convencional, onde questões de disputa de poder e controle de recursos são 
mais críticas.  
Não se pode afirmar, contudo, que os atores consultados neste caso são 
ingênuos diante da necessidade de instrumentos de governança e da possibilidade de 
divergência de interesses. A análise do conteúdo das entrevistas sugere que ambas as 
partes demonstram conhecimento sobre o tema, e a maioria das respostas dadas 
legitima os mecanismos de governança existentes. 
Todavia, o estudo realizado apresenta limitações vinculadas à própria 
metodologia utilizada, por se tratar de caso único e não incluir análise documental 
minuciosa que permita o acréscimo de detalhes que possam vir a beneficiar a 
formulação de futuras teorias. Tal nível de detalhamento pode ser obtido mediante 
estudos posteriores munidos de métodos e técnicas que permitam mais profundidade e 
dedicação de tempo à pesquisa. 
Seguindo a linha de indicações para estudos futuros, sugere-se a inclusão de 
atores que não foram investigados neste caso, como as empresas graduadas pela 
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incubadora, novas empresas candidatas à incubação e representantes da universidade 
envolvidos no processo de gestão da incubadora. A reprodução do estudo em outras 
incubadoras ou ambientes cooperativos similares destinados a inovação também pode 
contribuir para a uma construção teórica mais robusta em torno do tema. 
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